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CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. AÇÃO DIRETA
DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 11.179/1998
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. CONSULTA
POPULAR.  ELABORAÇÃO  DO  ORÇAMENTO.
INVESTIMENTOS  DE  INTERESSE  REGIONAL.
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 165, § 9º, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  COMPETÊNCIA DA
UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE NORMAS GERAIS
DE ELABORAÇÃO DE LEIS  ORÇAMENTÁRIAS.
VINCULAÇÃO DA VONTADE POPULAR. VIOLAÇÃO
DA  INICIATIVA  DO  CHEFE  DO  EXECUTIVO
PARA INICIAR O PROCESSO ORÇAMENTÁRIO.
ART. 61,  §  1º,  II,  “b”,  c/c  o  ART.  165,  III.
CERCEAMENTO  DO  PODER  DE  EMENDA  DO
LEGISLATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 166, § 3º, DA CF.
INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO.
1. É constitucional lei estadual que prevê a realização
de consulta popular na elaboração da lei orçamentária
anual, visando a direcionar aplicação de investimentos
de interesse regional.
2. A participação popular, quando não investida de
caráter vinculante, não representa  ofensa ao princípio
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da independência dos Poderes e às disposições, contidas
nos arts.  165 e  166 da CF,  que tratam dos papéis
atribuídos aos Poderes Executivos e Legislativo na
elaboração do orçamento, na medida em que serve de
orientação para desempenho de tais poderes em suas
respectivas funções atribuídas constitucionalmente.
— Parecer pela parcial procedência do pedido, para
conferir interpretação conforme a Constituição ao ato
normativo impugnado, no sentido de que o resultado
das consultas públicas preconizadas na Lei 11.179/1998
não sejam vinculantes em relação ao Poder Executivo
ou Legislativo do Estado do Rio Grande do Sul.

Excelentíssimo Senhor Ministro Nunes Marques,

Trata-se de ação direta, com pedido de medida cautelar, proposta

pelo Governador do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a declaração

de inconstitucionalidade da Lei estadual 11.179/1998, que disciplina a atuação

dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDEs) como instâncias

de regionalização do orçamento.

É o seguinte teor a Lei estadual 11.179/1998:

Dispõe sobre a consulta direta à população quanto à destinação de
parcela do Orçamento do Estado do Rio Grande do Sul voltada a
investimentos de interesse regional.

2

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
A
N
T
O
N
I
O
 
A
U
G
U
S
T
O
 
B
R
A
N
D
A
O
 
D
E
 
A
R
A
S
,
 
e
m
 
3
1
/
0
5
/
2
0
2
1
 
1
1
:
1
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
3
d
7
5
8
3
a
c
.
b
d
f
d
e
c
6
d
.
7
e
8
b
a
9
5
3
.
f
f
1
8
9
0
e
0



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul.
Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da
Constituição do Estado, que a Assembleia Legislativa aprovou e eu
sanciono e promulgo a Lei seguinte:
Art.  1º  O Poder  Executivo  promoverá,  anualmente,  uma consulta
direta à população visando a destinar parcela do Orçamento do Estado
para os investimentos de interesse regional, a ser incluída na Proposta
Orçamentária do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos desta Lei.
Art.  2º Para fins do disposto no artigo anterior,  os investimentos
orçamentários serão divididos em:
I – investimentos de interesse geral do Estado; e
II – investimentos de interesse regional.
§  1º  A  identificação  dos  investimentos  de  interesse  regional  será
procedida mediante consulta ao eleitorado dos municípios integrantes
de cada Conselho Regional de Desenvolvimento (COREDEs).
§ 2º A consulta, a ser realizada em data única para cada região, será
precedida de ampla divulgação regional, patrocinada pelo Governo do
Estado.
Art.  3º  A  consulta  popular  no  âmbito  territorial  dos  COREDEs
observará o seguinte procedimento:
I – o fornecimento de dados pelo Poder Executivo aos COREDEs,
incluindo o valor destinado aos investimentos de interesse regional,
com as restrições determinadas pela legislação pertinente, e uma lista
de investimento-tipo,  de competência estadual,  com a indicação de
valores unitários médios;
II – elaboração, pelos COREDEs, de uma lista de investimentos de
interesse regional, individualizando as obras a serem submetidas por
estes à consulta popular, com base nos dados de que trata o inciso
anterior;
III  –  consulta  pelos  COREDEs  às  associações  de  municípios,  às
administrações  municipais,  às  Câmaras  de  Vereadores  e  outras
organizações  representativas  da  sociedade  da  respectiva  região,
promovendo amplo debate público para elaboração da lista a que se
refere o inciso II;
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IV – a lista de investimentos de interesse regional de cada COREDE
deverá  conter,  no  mínimo,  10  (dez)  e,  no  máximo,  20  (vinte)
indicações de ações, cujo valor global não poderá ser inferior a uma
vez e  meia,  nem superior  a  duas  vezes  e  meia  o  valor  global  dos
recursos assinalados para cada região;
V – os COREDEs deverão fazer imprimir uma cédula contendo a
lista de investimentos de interesse regional, que conterá campos para
a indicação das preferências dos sufragantes, limitada a escolha a até
5 (cinco) ações dentre as arroladas na cédula;
VI  –  os  COREDEs  deverão  organizar  mesas  para  preenchimento  e
recebimento, em urna, das cédulas, consoante a seguinte progressão:
a) nos municípios com até 10.000 eleitores, no mínimo uma mesa;
b) nos municípios com 10.000 ou mais eleitores, até o limite de 100.000
eleitores, no mínimo uma mesa para cada 15.000 eleitores ou fração;
c) nos municípios com mais 100.000 eleitores, até o limite de 300.000
eleitores, no mínimo uma mesa para cada 20.000 eleitores ou fração;
d) nos municípios com mais de 300.000 eleitores, no mínimo uma
mesa para cada 35.000 eleitores ou fração;
VII – os COREDEs apurarão,  após o  recolhimento das cédulas,  a
preferência  atribuída  a  cada  um  dos  investimentos  em  planilha
própria, informando ao Governo do Estado, até 30 de julho de cada
exercício, as prioridades estabelecidas pelas respectivas regiões;
VIII – os eleitores de cada município poderão participar da consulta;
IX – cada participante da consulta deverá assinar a ata de votação,
registrando o número do documento de identificação.
§ 1º Serão considerados válidos, para fins de inclusão na proposta
orçamentária do Poder Executivo, os resultados das consultas onde o
número de participantes superar 1% em 1998, 2% em 1999, 3% em 2000,
4% em 2001, 5% em 2002 e 6% em 2003, do total dos eleitores da região.
§ 2º A consulta e o debate público previstos no inciso III deste artigo
obedecerão às seguintes regras:
I – a apresentação de sugestões à elaboração da lista será feita em
audiência  pública,  cujo  dia,  hora,  local  e  regras  de  discussão  e
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deliberação  serão  amplamente  divulgados  pelos  meios  de
comunicação, com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência;
II  –  os  eleitores  da região também poderão apresentar sugestões  e
defendê-las, na audiência pública.
§ 3º Excepcionalmente, no exercício de 1998:
I – as consultas populares realizar-se-ão nos termos de plano a ser
definido pelos representantes dos COREDEs;
II – nos casos em que o número de eleitores participantes for inferior
a 1% do total da região, as preferências apuradas serão encaminhadas
à  Secretaria  da  Coordenação  e  Planejamento  como  subsídio  para
elaboração da proposta orçamentária.
§  4º  A utilização  de  urnas  volantes  ou  de  urnas  eletrônicas  será
admitida a juízo dos COREDEs.
§  5º  O  Poder  Executivo  acompanhará  a  execução  da  consulta  à
população e suprirá os COREDEs dos meios necessários para a sua
realização,  ficando  autorizado  a  abrir,  no  Orçamento  do  Estado,
crédito adicional até o valor de R$ 290.000,00 (duzentos e noventa
mil reais) para atender às despesas decorrentes da implementação do
disposto neste parágrafo.
Art.  4º  O  rateio  dos  recursos  disponíveis  para  investimentos  de
interesse  regional  tomará  como  base  a  população  de  cada  região,
observados os seguintes princípios:
I – as regiões cujo PIB por habitante for igual ou inferior a 70% da
média estadual terão uma ponderação da respectiva população de 1,5
por habitante;
II – as regiões cujo PIB por habitante for maior que 70% e menor que
80%  da  média  estadual  terão  uma  ponderação  da  respectiva
população de 1,3 por habitante;
III – as regiões cujo PIB por habitante for igual ou superior a 80% da
média estadual terão uma ponderação da respectiva população de 1,0
por habitante;
Art. 5º Para definição do montante de recursos a serem aplicados em
investimentos  de  interesse  regional,  tomar-se-á  como  valor
referencial importância não inferior a 35% da previsão de recursos
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destinados ao Grupo de Despesa: Investimento, das fontes Tesouro
Livres e Tesouro Vinculados pela Constituição.
Parágrafo  único.  Do  montante  referido  no  “caput”  deverão  ser
aplicados, no mínimo, 25% dos Investimentos na área de educação e
10% na área da saúde.
Art. 6º O Poder Executivo, através da Secretaria da Coordenação e
Planejamento, ouvida a Junta de Coordenação Orçamentária, até o
dia 15 de maio do exercício corrente, fará uma previsão dos recursos
disponíveis para investimentos no próximo exercício, estabelecendo
os  valores  destinados  a  investimentos  de  interesse  regional,  nos
termos das disposições do artigo 5º, desta Lei.
Art.  7º  Os  Conselhos  Regionais  de  Desenvolvimento  deverão
acompanhar a execução orçamentária dos investimentos de interesse
regional,  através  de  comissões  municipais,  na  forma  estabelecida
pelos citados Conselhos.
Art. 8º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Em síntese, alega o requerente que, por impor fase obrigatória no

processo  de  elaboração  da  lei  orçamentária,  consubstanciada  na  consulta

popular,  a  Lei  11.179/1998  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  usurpou  a

competência  legislativa  da  União  para  estabelecer  normas  gerais  sobre  o

processo de elaboração de leis orçamentárias, prevista no art. 165, § 9º, I, da

Carta da República.

Alega que o diploma também ofendeu os arts. 2º e 61, § 1º, II, “b”, c/

c  o  art.  165,  III,  da  Constituição  Federal,  por  conferir  efeito  vinculante  à

6

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
A
N
T
O
N
I
O
 
A
U
G
U
S
T
O
 
B
R
A
N
D
A
O
 
D
E
 
A
R
A
S
,
 
e
m
 
3
1
/
0
5
/
2
0
2
1
 
1
1
:
1
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
3
d
7
5
8
3
a
c
.
b
d
f
d
e
c
6
d
.
7
e
8
b
a
9
5
3
.
f
f
1
8
9
0
e
0



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

consulta, o que se contraporia à iniciativa do Chefe do Poder Executivo para

iniciar o processo orçamentário.

Aduz  que  a  norma  questionada  também  cerceou  as  funções  do

Poder  Legislativo,  na  medida  em  que  restringiu  seu  poder  de  emenda,

expresso no art. 166, § 3º, do texto constitucional. 

Requer medida cautelar para suspender a eficácia da íntegra da lei

questionada, ou, sucessivamente, apenas das expressões “anualmente” e “a ser

incluída na proposta orçamentária do Estado do Rio Grande do Sul”, constantes do

art. 1º, e da integralidade do § 1º do art. 3º, todos do referido diploma. No

mérito, pugna pela procedência da ação, confirmando-se o pedido liminar.

Foram requisitadas informações (peça 4).

A Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul prestou

informações  em  que  defendeu  a  constitucionalidade  do  ato  atacado,

pugnando  pelo  indeferimento  do  pedido  cautelar  e  pelo  julgamento  de

improcedência dos pedidos (peça 9).

Em 8.3.2000,  determinou-se à Assembleia Legislativa do Estado do

Rio Grande do  Sul  que informasse  sobre  a  tramitação  da Proposta  de  Lei

Orçamentária relativa ao exercício financeiro do ano 2000. Outrossim, fixou a
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necessidade de oitiva da Advocacia-Geral da União e desta Procuradoria-Geral

da República, na forma prevista no art. 10, § 1º, da Lei 9.868/1999 (peça 18).

A Assembleia Legislativa do Estado prestou as informações requeridas,

afirmando que a referida proposta foi convertida na Lei Estadual 11.399/1999

(peça 20).

A Advocacia-Geral da União manifestou-se pela improcedência do

pedido, aduzindo que não restou configurada a existência de contraposição

das normas impugnadas à Constituição Federal (peça 22).

O  requerente  reiterou  os  termos  da  petição  inicial  e  juntou

documentos (peça 25). 

Em razão disso, determinou-se nova vista dos autos à Advocacia-

Geral  da  União  e  à  Procuradoria-Geral  da  República  (peça  27),  tendo-se

manifestado a douta AGU pela denegação da cautelar e pela improcedência

do  pedido  (peça  30)  e  o  então  Procurador-Geral  da  República,  Geraldo

Brindeiro, apresentou parecer pelo indeferimento da medida cautelar (peça

32).

Em 5.3.2008, adotou-se o rito do art. 12 da Lei 9.868/1999 e solicitou-

se à Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul  informações
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acerca da vigência da lei impugnada (peça 34), o que foi atendido na peça 36,

em que se noticiou a manutenção da vigência do diploma questionado.

Em nova manifestação, o Procurador-Geral da República Antônio

Fernando Barros e Silva de Souza, adotando os fundamentos apresentados

pelo indeferimento da medida cautelar, manifestou-se pela improcedência do

pedido (peça 38).

Em 2.12.2020, tendo assumido a relatoria do processo, o Ministro Nunes

Marques solicitou informações adicionais quanto à vigência da norma, bem

como o pronunciamento desta Procuradoria-Geral da República (peça 47).

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul prestou as informações

requeridas (peça 49).

Eis o relatório.

Em  atenção  ao  despacho  publicado  em  14.12.2020,  vem  este

Procurador-Geral da República manifestar-se no sentido de que, embora o

diploma legal questionado (Lei estadual 11.179/1998) tenha sido alterado, em

vários  pontos,  pelas  Leis  gaúchas  11.920/2003,  12.376/2005  e  15.246/2019,

conforme se constata em consulta ao site do próprio Poder Legislativo estadual,1

1 Disponível em: http://www.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100018.asp?
Hid_IdNorma=6395&Texto=&Origem=1. Acesso em: 11 mar. 2021.
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as  modificações  não  se  revestem  de  caráter  substancial,  considerados  os

fundamentos da arguição de inconstitucionalidade, motivo por que não há de

se ter por prejudicada a presente ação.

Quanto ao mérito, insurge-se o requerente contra o disposto na Lei

estadual  11.179/1998 sob  a  alegação  de  que,  ao  prever,  previamente  à

elaboração do orçamento do Estado do Rio Grande do Sul, fase de consulta à

população  visando  a  destinar  parcela  do  orçamento  do  Estado  para

investimentos de interesse regional, a norma violaria a competência da União

para legislar sobre normas gerais de direito financeiro (CF, art. 165, § 9º, I),

afrontaria  a  iniciativa  do  Chefe  do  Poder  Executivo  para  iniciar  o

processo orçamentário (CF, arts. 2º e 61, § 1º, II, “b”, c/c o art. 165, III) e

cercearia as funções do Poder Legislativo, na medida em que restringiria

seu poder de emenda à lei orçamentária (CF, art. 166, § 3º). 

Na repartição de competências decorrente do modelo de federalismo

adotado pelo Estado brasileiro, o constituinte originário elencou, no art. 24 da

Constituição Federal, as matérias cuja atribuição para legislar é concorrente

da União, dos estados e do Distrito Federal.

Nessa distribuição de competências simultâneas, referido comando

constitucional determina que cabe ao ente central da Federação a elaboração

10
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de  normas  gerais,  enquanto  aos  estados  e  ao  Distrito  Federal  competem

confeccionar normas específicas. 

Na hipótese de inexistência de norma geral sobre a matéria, é lícito

aos estados-membros e ao DF o exercício da competência legislativa plena,

para atender suas peculiaridades, até que sobrevenha lei federal veiculando

diretivas em sentido contrário. 

No que pertine à situação dos autos, a Carta da República estabelece

que compete à União a confecção de normas gerais sobre direito financeiro e

orçamento público, conforme preconizado no art. 24 da CF:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre: 
I – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 
II – orçamento; 
(…) 
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados. 
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão
a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 
§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. (…)
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Nos termos dos arts. 163 e 165 da Lei Maior, as normas gerais sobre

gestão  financeira  e  sobre  o  exercício  financeiro,  a  vigência,  os  prazos,  a

elaboração  e  a  organização  do  plano  plurianual,  da  lei  de  diretrizes

orçamentárias  e  da  lei  orçamentária  anual, estão  reservadas  à  lei

complementar federal. 

Transcrevem-se, a seguir, o teor dos dispositivos mencionados:

Art. 163. Lei complementar disporá sobre: 
I – finanças públicas; 
(…) 
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I – o plano plurianual; 
II – as diretrizes orçamentárias; 
III – os orçamentos anuais. 
(…) 
§ 9º Cabe à lei complementar: 
I  –  dispor  sobre  o  exercício  financeiro,  a  vigência,  os  prazos,  a
elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes
orçamentárias e da lei orçamentária anual; 
II  –  estabelecer  normas  de  gestão  financeira  e  patrimonial  da
administração  direta  e  indireta  bem  como  condições  para  a
instituição e funcionamento de fundos. 
III  –  dispor  sobre  critérios  para  a  execução  equitativa,  além  de
procedimentos  que  serão  adotados  quando  houver  impedimentos
legais  e  técnicos,  cumprimento  de  restos  a  pagar  e  limitação  das
programações de caráter obrigatório,  para a  realização do disposto
nos §§ 11 e 12 do art. 166.
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À  lei  complementar  prevista  no  art.  165,  §9º, cabe  dispor,  nas

palavras de José Afonso da Silva,  “sobre  o  exercício  financeiro,  a  vigência,  os

prazos,  a  elaboração  e  a  organização  do  plano  plurianual,  bem  como  estabelecer

normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta, bem

como condições para a instituição e funcionamento de fundos”2

Nesse  contexto,  o  procedimento  legislativo  de  elaboração  do

orçamento está disciplinado na Constituição e nas normas gerais de Direito

Financeiro,  veiculadas  pela  Lei  4.320/64,  a  qual,  segundo  já  reconheceu  o

Supremo Tribunal Federal, fora recepcionada pela Constituição Federal com

o status de lei complementar3.

Posteriormente foi também editada a Lei Complementar 101/2000, a

estabelecer normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na

gestão fiscal (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Ocorre  que  nenhum dos  dois  diplomas  veicula  normas  gerais  a

disciplinar  procedimentos  aplicáveis  à  participação  popular  na  elaboração

das peças orçamentárias, tema tratado pelo ato normativo atacado, o que, por

força do disposto nos §§ 2º e 3º do art. 24 da Constituição da República, abre

2 DA SILVA, José Afonso.  Curso de Direito Constitucional  Positivo.  12.ª  ed.  São
Paulo: Malheiros, 1996, p. 669.

3 ADI 1726-MC, Rel. Min. Maurício Corrêa, Dj de 30.4.2004.
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espaço para o pleno exercício da competência legislativa pelo Estado, para

atender  suas  peculiaridades,  até  que  sobrevenha  lei  federal  veiculando

diretivas em sentido contrário.

Não se vislumbra, outrossim, que a lei estadual tenha estabelecido

fase obrigatória no processo orçamentário. De fato, traz apenas a previsão de

participação  popular,  efetivada  por  meio  dos  Conselhos  Regionais  de

Desenvolvimento,  durante  a  elaboração  da  proposta  orçamentária  a  ser

apresentada pelo Poder Legislativo. 

Ainda  que  assim  não  fosse,  a  necessidade  de estímulo  à

participação popular no processo orçamentário foi posteriormente instituída

na Lei Complementar 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, que passou a

prevê-la como instrumento de transparência na gestão fiscal:

Art.  48.  São  instrumentos  de  transparência  da  gestão  fiscal,  aos
quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de
acesso  público:  os  planos,  orçamentos  e  leis  de  diretrizes
orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio;
o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de
Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.
§ 1º A transparência será assegurada também mediante:
I  –  incentivo  à  participação  popular  e  realização  de  audiências
públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos planos,
lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos;
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Quanto à alegação de ofensa ao princípio  da independência dos

Poderes e às disposições contidas nos arts. 165 e 166 da Constituição Federal,

que tratam dos papéis  atribuídos aos  Poderes  Executivos e  Legislativo na

elaboração  do  orçamento,  a  qual  decorreria  do  suposto  caráter  vinculante

conferido pelo ato normativo questionado ao resultado da consulta popular,

são cabíveis ponderações.

A esse respeito,  no entendimento exposado pelo  Governador  do

Estado do Rio Grande do Sul na inicial, as  expressões “anualmente” e “a ser

incluída na proposta orçamentária do Estado do Rio Grande do Sul”, constantes do

art. 1º e da integralidade do § 1º do art. 3º da Lei 11.179/1998, erigiriam em

condição  de  obrigatoriedade  da  efetiva  implementação  das  deliberações

alcançadas em consulta popular.

Ocorre  que  se  as  disposições  contidas  na  Lei  11.179/1998  forem

consideradas como impositivas  da  inclusão do  resultado das  consultas  na

proposta orçamentária, isto pode representar cerceamento da prerrogativa do

Chefe do Executivo em elencar, segundo seu programa de governo, as prioridades

orçamentárias e também de o Legislativo em discuti-las amplamente.

Caso  assim  interpretados  os  termos  da  Lei  11.179/1998,  tem-se

potencial  vulneração dos preceitos  constitucionais  relativos  à  iniciativa do
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Chefe do Poder Executivo para iniciar o processo orçamentário (CF, art. 61, § 1º,

II, “b”, c/c o art. 165, III), à prerrogativa do Poder Legislativo de apresentar

emendas ao projeto de lei orçamentária (CF, art. 166, §3º), e, por conseguinte,

ao princípio da separação de poderes (CF, art. 2º). 

Nesses termos, conquanto louvável, à primeira vista, a previsão da

participação popular na elaboração dos orçamentos anuais, tal consulta há de

se revestir de caráter meramente indicativo, e não determinante – a ponto de

violar a  iniciativa  do  Poder  Executivo,  que  o  constituinte  originário  quis

exclusiva –,  sabido que essa participação da comunidade na definição das

políticas públicas ocorre, de ordinário, com a escolha dos governantes (em

sentido amplo) pelo voto direto.

Assume relevo, nessa oportunidade, o que, acerca do tema, leciona

Kiyoshi Harada:

O direcionamento de despesas pela LOA deve respeitar a vontade média
da população, pois, essa lei outra coisa não é senão o instrumento do
exercício de cidadania, significando prévio consentimento popular na
realização de despesas fixadas. Positivando práticas observadas por
algumas municipalidades, a Lei n.º 10.257, de 10.7.2001, conhecida como
Estatuto  da  Cidade,  em seu  art.  43,  instituiu  a  chamada  gestão
orçamentária participativa, tornando obrigatória a realização de
debates, consultas e audiências públicas como condição para aprovação,
pela  Câmara  Municipal,  dos  projetos  de  leis  versando  sobre  o
orçamento plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual.
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A familiarização da sociedade com os instrumentos orçamentários é
de suma importância para o pleno exercício da cidadania, participando no
sistema  de  direcionamentos  das  despesas  públicas,  bem  como
fiscalizando a fiel execução do que foi aprovado (ver § 2º do art. 74 da
CF). Nos âmbitos estadual e federal não é obrigatória a observância do
princípio da gestão orçamentária participativa, quer porque esse princípio
é um dos instrumentos de execução da política de desenvolvimento
urbano, de competência municipal (art. 182 da CF), quer em razão
da notória dificuldade de os membros da comunidade dirigirem-se às
Casas legislativas estaduais e ao Parlamento Nacional.4

A propósito, vale, também, colacionar o seguinte julgado, relatado

pelo Ministro Sepúlveda Pertence, versando sobre a participação popular na

elaboração das propostas orçamentárias:

Separação e independência dos Poderes: promoção de audiências regionais
pela  Assembléia  Legislativa  para  colher  propostas  de  investimentos
públicos prioritários a incluir no orçamento do Estado: participação de
representantes do Executivo e do Judiciário que,  despida de caráter
compulsório, não ofende o princípio da separação dos poderes; do
mesmo modo, não o afronta o encaminhamento do relatório final das
propostas à Secretaria da Fazenda, nem a previsão de ser convocado o
Secretário para prestar esclarecimento sobre as razões da sua não inclusão
de proposta orçamentária de iniciativa do Executivo.
(ADI 1.747,  Rel.  Min.  Sepúlveda Pertence,  DJ de 28.6.2002)  —
Grifo nosso.

4 HARADA,  Kiyoshi. Orçamento  Anual:  processo  legislativo,  in Revista  Jurídica
Consulex, ano V, n.º 118, 15-12-2001, págs. 24/25.
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Em recente julgado, inclusive, o Supremo Tribunal Federal afastou

previsão inserida na própria Constituição do Estado do Rio Grande do Sul que

estipulava vinculação da vontade popular na elaboração de leis orçamentárias:

Ação direta de inconstitucionalidade. 
2. Emenda Constitucional 30, de 6 de março de 2003, que alterou
o parágrafo 4º do artigo 149 da Constituição Estadual, bem como
a ele acrescentou os parágrafos 11 e 12. 
3.  Violação  ao  art.  165,  §  8º,  da  Constituição  Federal.
Inconstitucionalidade  da  norma  que  determina  a  execução
obrigatória de orçamento elaborado com participação popular,
inserida  no  §  4º  do  artigo  149  da  Constituição  Estadual.  5.
Vinculação  da  vontade  popular  na  elaboração  de  leis
orçamentárias contraria a competência exclusiva do Chefe do
Poder Executivo. Precedentes, jurisprudência e doutrina. 
6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. 
(ADI 2.680, Rel. Min. Gilmar Mendes,  DJe de 15.6.2020) – Grifo
nosso.

Nesse  passo,  em  homenagem  ao  princípio  da  presunção  de

constitucionalidade  das  normas,  que  impõe  sejam  aproveitados  os  atos

normativos  submetidos  a  controle  de  constitucionalidade  tanto  quanto

puderem ter sua interpretação harmonizada à Constituição, há de ser conferir

interpretação conforme a Constituição ao ato normativo impugnado, para

que o resultado das consultas públicas preconizadas na Lei 11.179/1998 não

seja vinculante em relação ao Poder Executivo ou Legislativo do Estado do

18

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
A
N
T
O
N
I
O
 
A
U
G
U
S
T
O
 
B
R
A
N
D
A
O
 
D
E
 
A
R
A
S
,
 
e
m
 
3
1
/
0
5
/
2
0
2
1
 
1
1
:
1
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
3
d
7
5
8
3
a
c
.
b
d
f
d
e
c
6
d
.
7
e
8
b
a
9
5
3
.
f
f
1
8
9
0
e
0
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Rio Grande do Sul, revestindo-se a participação popular na elaboração dos

orçamentos anuais de caráter meramente indicativo, e não determinante.

Em  face  do  exposto,  opina  o  PROCURADOR-GERAL  DA

REPÚBLICA pela parcial procedência do pedido, para conferir interpretação

conforme a  Constituição ao ato normativo impugnado, no sentido de que o

resultado  das consultas  públicas  preconizadas  na  Lei  11.179/1998  não  sejam

vinculantes em relação ao Poder Executivo ou Legislativo do Estado do Rio

Grande do Sul.

Brasília, data da assinatura digital.

Augusto Aras
Procurador-Geral da República

Assinado digitalmente

ARB
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